                                     PARECER N.º 370 , de 2014

De reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento sobre o Projeto de lei Complementar nº 7, de 2014

O Excelentíssimo Senhor Governador enviou à apreciação desta Casa, o  Projeto de lei Complementar nº 7, 2014, que altera a Lei Complementar nº 1.044, de 2008, instituidora do Plano de Carreiras, Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 105(cento e cinco) emendas e 2(dois)substitutivos. Observa-se, entretanto, que no curso do processo legislativo foi retirado o substitutivo de nº 1, a pedido do autor.

A propositura tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual.

Com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de relator, compete-nos, nesta oportunidade, apreciar a propositura à luz dos aspectos definidos no artigo 31, §§ 1º, 10, 4º e 2º do Regimento Interno consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura pretende alterar a Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, que instituiu o Plano de Carreiras, Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, dentre outras providências visando o desenvolvimento da carreira baseado no mérito e no tempo de experiência; na ampliação da capacidade de atração e retenção de profissionais qualificados, em especial, a ampliação da capacidade de atração e retenção de docentes com experiência profissional relevante (mercado); no incentivo à manutenção da relação com o mercado de trabalho do corpo docente de cadeiras específicas ”técnicas/tecnológicas” e ao aperfeiçoamento técnico e acadêmico do corpo docente.
A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Além do inquestionável mérito da proposta, inexistem quaisquer óbices de natureza financeira ou orçamentária que elidam o acolhimento do presente projeto, pelo quê, somos por sua aprovação.




Ao projeto foram apresentadas as seguintes medidas acessórias:

Pretendem as emendas de nºs 1, 2 3, 4, 5 6, 8,9, 10, 25, 26, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 54, 55, 56, 58, 61, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 72, 73, 78, 79, 83, 84, 85, 88, 90, 91, 92, 93, 96, 97,  fazer alterações ao artigo 1º do Projeto de lei Complementar em epígrafe de modo a contemplar reivindicações da categoria de servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, incluindo aquelas sugestões na proposta original que trata do Plano de carreiras dos servidores. Tais medidas corrigem o texto da mensagem executiva no que se refere à progressão, promoção funcional, jornada de trabalho de docentes, bem como de pessoal administrativo.

As emendas de nºs. 11, 12, 13, 32, 33, 76, 82, 105 e 104, propõem mudanças ao artigo 2º do projeto de lei na tentativa de incluir dispositivo que reajuste o salário dos servidores, anualmente, no mês de maio, pelo índice fixado pelo CRUESP, Conselho de Reitores das Universidades Paulistas, exclui regra que trata da hora-aula, alteram valores do Anexo VI e acrescentam providências relativas à licença maternidade para 180 (cento e oitenta) dias.

A emenda de nº 14, 31, 71 e 98 alteram a redação do artigo 7º no sentido de que o plano de saúde ali previsto tenha prazo estipulado para o início do benefício.

Pretendem as emendas de nºs 15, 34 70, e 99 alterar a redação do artigo 14 no sentido de mudar a vigência da futura lei para 1º de janeiro de 2014. 

As emendas de nºs. 16, 17, 18, 20, 21, 22, 27, 35, 36, 37, 39, 59, 62, 74, 75, 77, 101, 102 e 103, sugerem alterações nas disposições transitórias no sentido de corrigir enquadramentos, progressão especial, implantação imediata do percentual de 30% de hora atividade aos docentes das Escolas Técnicas, além de supressões e inclusão dispositivos.

A emenda de nº 23 inclui artigo ao Projeto de lei Complementar no sentido de alterar a redação do artigo 27 da Lei Complementar nº 1044, de 2008 ampliando as vantagens que compreendem a remuneração dos servidores.

As emendas de nºs 24, 28, 29, 30 e 81 alteram os valores das tabelas dos Anexos I a VI do artigo 25-A.

A emenda de nº 57 pretende alterar o percentual da gratificação de Diretor de Serviço de 7,00% para 8,90%.

A emenda de nº 69 dá nova redação ao artigo 2º, inciso V, e propõe a exclusão do inciso II da lei do artigo 52 da lei ora alterada.

A emenda de nº 86 pretende dar nova redação ao artigo 13 da Lei Complementar 1044, de 2008.

A emenda de nº 87 altera a redação do § 1º do artigo 14 da lei Complementar nº 1044, de 2008.

A emenda de nº 89 altera a redação dos números 7 e 8 do § 2º do artigo 15 da Lei Complementar nº 1044, de 2008, alterado pela Lei Complementar nº 1148, de 2011.

A emenda de nº 94 dá nova redação ao § 7º do artigo 25, da Lei Complementar nº 1044, de 2008, alterado pela Lei Complementar nº 1148, de 2011.

Pretende a emenda de nº 95 alterar o artigo 27, da Lei Complementar nº 1044, de 13 de maio de 2008. 




O Substitutivo de nº 2 propõe uma serie de alterações ao projeto de lei que consolidam as sugestões já contempladas nas emendas, em sua grande maioria. Trata-se de medida acessória que contempla as reivindicações das entidades representativas dos funcionários.

Analisadas as propostas de alteração do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas e substitutivo, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois comprometem-se as proposições de irreversível inconstitucionalidade formal por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário, nos termos do que dispõe do artigo 24, § 2º. e  artigo 5º da Carta Estadual,  por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “c”, da Constituição Federal.

A regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Decisão daquele órgão concluiu que: "O constituinte estadual não pode estabelecer hipóteses nas quais seja vedada a apresentação de projeto de lei pelo Chefe do Executivo sem que isso represente ofensa à harmonia entre os Poderes." (ADI 572, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 28-6-06, DJ de 9-2-07).

A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa.

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar Estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)

Assim, ante os vícios de constitucionalidades apontados, somos pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 39, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 101, 102, 103, 104 e 105.

Assim, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, não recomendamos o acolhimento das emendas acima bem como do substitutivo de nº 2 ante dos vícios de constitucionalidade apontados.

Pretende a emenda de nº 7 excluir dispositivo previsto no inciso V do artigo 1º, referente ao artigo 17. Trata-se de providência que merece o nosso acolhimento. Somos, pois, pela aprovação da emenda de nº 7.

Com relação à emenda de nº 52, a mesma propõe a exclusão da redação prevista no § 7º, do artigo 25, cujas alterações estão contempladas no inciso VIII, do artigo 1º, do Projeto de lei Complementar em análise. No que se refere à sugestão da emenda, somos pelo seu acolhimento.

Por fim, tendo em vista a necessidade de algumas adequações na Mensagem do Executivo, sugerimos a seguinte emenda:

Emenda “A” ao Projeto de lei Complementar nº 7, de 2014

Proceda-se as seguintes alterações ao Projeto de lei Complementar em epígrafe:

1. No artigo 15:

“Artigo 15 - A promoção é a passagem do servidor da referência em que se encontra para a referência imediatamente superior da respectiva classe, mantido o grau de enquadramento após o cumprimento cumulativo de:

(...)”

Somos, pois, favoráveis à aprovação da emenda “A”, na forma apresentada neste parecer

Ainda, com o intuito de aprimorar a propositura sugerimos acolher providências expressas nas emendas de nºs 19, 38, 40, 53, 60, 80 e 100, na forma da seguinte subemenda:

      Subemenda às emendas de nºs. 19, 38, 40, 53, 60, 80 e 100

      Dê-se ao “caput” do artigo 4º das Disposições Transitórias do Projeto de lei Complementar nº 7 a seguinte redação:

      “Artigo 4° - Os docentes de FACTECs e ETECs e os servidores administrativos terão progressão especial, a partir de 1º de janeiro de 2015, considerando-se para esse fim 1 (um) grau para cada 2(dois) anos de efetivo exercício na respectiva classe, para enquadramento nos graus superiores, na forma estabelecida neste artigo”.
Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 07, de 2014, das emendas de nºs. 07 e 52, da emenda “A” apresentada neste parecer e da subemenda às emendas de nºs 19, 38, 40, 53, 60, 80 e 100, na forma apresentada neste parecer e pela rejeição da emenda de nºs , 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 39, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 101, 102, 103, 104 e 105 e do substitutivo de nº 2.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator.
Sala das Comissões, em 26/03/14.
a) Mauro Bragato – Presidente
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